
3898  Diário da República, 1.ª série — N.º 137 — 18 de julho de 2014 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 69/2014

Dia Internacional da Língua Portuguesa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, instituir o dia 5 de maio 
como o Dia Internacional da Língua Portuguesa, a que se 
refere a resolução da Assembleia da República aprovada 
por unanimidade em 26 de junho de 1981, e já estabelecido 
pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
como Dia da Língua Portuguesa e da Cultura.

Aprovada em 20 de junho de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.º 147/2014
de 18 de julho

Nos termos do n.º 7 do artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe 
foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 10/2008, de 
17 de janeiro, que aprovou o Estatuto da Carreira Diplo-
mática (ECD), o regulamento do concurso de acesso à 
categoria de conselheiro de embaixada é aprovado por 
portaria do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Assim, ao abrigo do n.º 7 do artigo 18.º do ECD, manda 
o Governo, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, o seguinte.

Artigo 1.º
Regulamento do concurso de acesso à categoria

de conselheiro de embaixada

É aprovado o regulamento do concurso de acesso à 
categoria de conselheiro de embaixada, anexo à presente 
portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 246/2013, de 5 de agosto.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 
Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete, em 24 de 
junho de 2014.

ANEXO

REGULAMENTO DO CONCURSO DE ACESSO
À CATEGORIA DE CONSELHEIRO DE EMBAIXADA

Artigo 1.º
Abertura de concurso

O concurso a que se refere o artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe foi 

dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 10/2008, de 17 de 
janeiro, (ECD) é aberto por despacho do Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 2.º
Publicidade

1 - A abertura do concurso é tornada pública mediante 
aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, ini-
ciando-se, nessa data, a contagem do prazo para apresen-
tação das candidaturas.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ga-
binete da Secretária-Geral promove ainda a publicitação 
do aviso, através das seguintes formas:

a) Por correio eletrónico, para o endereço eletrónico 
oficial de cada potencial candidato;

b) Por publicação na página da intranet do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros; e

c) Por afixação nos locais de estilo do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

3 - O Gabinete da Secretária-Geral divulga ainda a pu-
blicação do aviso de abertura do concurso, logo após a 
data da sua publicação no Diário da República, por via 
telegráfica ou por telecópia a todos os serviços periféricos 
externos.

4 - Com exceção das situações previstas nos n.ºs 1 e 3 
do presente artigo, os candidatos consideram-se notifica-
dos dos atos do concurso no dia da expedição do correio 
eletrónico.

Artigo 3.º
Composição e funcionamento do júri

1 - O júri a que se refere o n.º 7 do artigo 18.º do ECD 
é composto por um presidente e dois vogais.

2 - O júri só funciona quando estiverem presentes to-
dos os seus membros, sendo as deliberações tomadas por 
maioria.

3 - Nas ausências e impedimentos dos membros do júri, 
apenas o 1.º vogal efetivo pode substituir o presidente e 
os vogais suplentes substituem os efetivos.

Artigo 4.º
Nomeação do júri

1 - São nomeados membros do júri do presente con-
curso:

a) O ministro plenipotenciário Rui Nogueira Lopes 
Aleixo, que preside;

b) A ministra plenipotenciária Maria Josefina Fronza 
dos Reis Carvalho, como 1.ª vogal efetiva;

c) O ministro plenipotenciário António Vasco da Cunha 
e Lorena Alves Machado, como 2.º vogal efetivo;

d) O ministro plenipotenciário João Maria Rebelo de 
Andrade Cabral, como 1.º vogal suplente;

e) A ministra plenipotenciária Helena Maria Rodrigues 
Fernandes Malcata, como 2.ª vogal suplente.

2 - Por despacho do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros devidamente fundamentado em motivos 
ponderosos, os titulares mencionados no número anterior 
podem ser substituídos.

3 - No caso previsto no número anterior, o júri recomeça 
a avaliação das candidaturas.




